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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

GABINETE DA DEP. DRA. HELENA DUAILIBE

Projeto de Lei Ordinária nº               /2026
“Institui a Política Estadual de Pré-Diagnostico Genômico e Análise do Microbioma para o Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Estado do Maranhão, fomenta a pesquisa biotecnológica aplicada à neurodiversidade e dá outras providencias”.
Art. 1º - Fica instituída, no âmbito do Estado do Maranhão, a Política Estadual de Pré-Diagnóstico Genômico e Análise do Microbioma para o Transtorno do Espectro Autista (TEA), vinculada às diretrizes da Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.

Art. 2º - A Política instituída por esta Lei tem por objetivo promover a detecção precoce de biomarcadores biológicos associados ao TEA, visando antecipar janelas de oportunidade terapêutica, apoiar o diagnóstico clínico e fomentar o desenvolvimento de soluções biotecnológicas regionais.

Art. 3º - Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – Pré-diagnóstico Genômico e Metagenômico: a utilização de tecnologias de sequenciamento de DNA de nova geração (NGS), incluindo modalidade shotgun, para identificar variantes genéticas e assinaturas microbiológicas associadas ao neurodesenvolvimento;

II – Eixo Intestino-Cérebro: a via de comunicação bidirecional entre o sistema nervoso central e a microbiota intestinal;

III – Medicina de Precisão: estratégia baseada nas características genéticas, biomarcadores e perfis fenotípicos dos pacientes.

Art. 4º - São princípios da Política Estadual:

I – Promoção da inovação tecnológica aplicada ao SUS;

II – Integralidade da atenção em saúde;

III – incentivo à soberania tecnológica e científica estadual;

IV – Proteção de dados sensíveis conforme a LGPD.

Art. 5º - Constituem diretrizes para implementação desta Política:

I – Incentivo ao uso de biomarcadores não invasivos;

II – Estímulo à pesquisa científica e inovação tecnológica;

III – apoio ao desenvolvimento de intervenções terapêuticas personalizadas;

IV – Integração de dados clínicos e genômicos em plataformas de inteligência artificial.

Art. 6º - O Estado poderá instituir Programa de Monitoramento Biológico do Neurodesenvolvimento em parceria com Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs), universidades públicas e privadas e laboratórios de referência.

Art. 7º - A Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão (FAPEMA), universidades estaduais e instituições parceiras poderão atuar como entidades preferenciais de pesquisa, validação laboratorial e desenvolvimento tecnológico relacionados à presente Política.

Art. 8º - Fica incentivada a estruturação do Banco Maranhense de Microbioma e Genoma do TEA, observadas as normas éticas, científicas e de proteção de dados vigentes.

Art. 9º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas por recursos estaduais, federais e parcerias institucionais.

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, estabelecendo os critérios de elegibilidade, os fluxos de atendimento e as metas abrangidas do programa.  

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

HELENA DUAILIBE

Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão
Justificativa

A proposição que ora submetemos à apreciação desta Casa de Leis reveste-se de singular importância para o future da saúde pública e da inclusão social no Estado do Maranhão. O Transtorno do Espectro Autista (TEA) representa, na contemporaneidade, um dos maiores desafios para as famílias e para o Estado, não apenas pela sua crescente prevalência, que já atinge cerca de 1,2% da população brasileira segundo o último Censo, mas, sobretudo, pela complexidade de seu diagnóstico e manejo.

O cenário atual é marcado por um angustiante atraso diagnóstico. A maioria das crianças maranhenses no espectro autista recebe a confirmação de sua condição tardiamente, muitas vezes após os cinco anos de idade. Este lapso temporal não é apenas uma estatística; ele representa a perda irreparável da janela de ouro da neuroplasticidade cerebral, período nos primeiros anos de vida onde as intervenções terapêuticas têm o maior potencial de transformar o destino cognitivo e social do indivíduo. O diagnóstico tardio condena milhares de crianças a um desenvolvimento aquém de seu potencial e impõe ao Estado e às famílias custos emocionais e financeiros que poderiam ser mitigados com a intervenção precoce.

A ciência mundial, contudo, avançou. Estudos de vanguarda, publicados nos mais respeitados periódicos internacionais como a Nature Microbiology, revelam que o autismo possui assinaturas biológicas rastreáveis. A conexão entre o cérebro e o intestino — o eixo intestino-cérebro — demonstrou que a disbiose intestinal (o desequilíbrio das bactérias, vírus e fungos que habitam nosso organismo) está intrinsecamente ligada ao neurodesenvolvimento. Tecnologias modernas de sequenciamento de DNA, especificamente a metagenômica shotgun, permitem hoje ler essas assinaturas com uma precisão superior a 90%, oferecendo uma ferramenta de "pré-diagnóstico" objetiva, não invasiva e aplicável precocemente.

O Estado do Maranhão possui as condições ideais para liderar essa revolução biotecnológica no Brasil. Contamos com o Instituto de Tecnologia do Paraná (TECPAR), uma empresa pública de excelência, dotada de infraestrutura de ponta no seu Centro de Saúde Pública de Precisão e de um corpo técnico altamente qualificado. A presente Lei visa justamente conectar essa capacidade estatal com a necessidade social, instituindo uma política pública que utiliza a alta tecnologia para cuidar das pessoas.

Ao estabelecer a Política Estadual de Pré-Diagnóstico Genômico, não estamos apenas criando exames; estamos inaugurando uma era de medicina de precisão no serviço público. Estamos possibilitando que a ciência de dados e a genômica indiquem caminhos terapêuticos personalizados, como o uso de probióticos específicos, que podem aliviar sofrimentos físicos e comportamentais das pessoas com TEA. Além disso, ao fomentar a pesquisa e a criação de um Banco de Microbioma maranhense, garantimos a soberania tecnológica do Estado, retendo o conhecimento e gerando inovação dentro de nossas fronteiras.

Sob o prisma jurídico, a proposta respeita integralmente o pacto federativo e a separação dos poderes. Ela estabelece diretrizes e direitos, fomentando a ação do Estado sem engessar a administração, em perfeita consonância com a jurisprudência moderna do Supremo Tribunal Federal, que reconhece a legitimidade do Legislativo em propor políticas que concretizem direitos fundamentais à saúde e à dignidade da pessoa humana.

Trata-se, portanto, de um projeto que une ciência, saúde e justiça social. É uma iniciativa que coloca a tecnologia a serviço da vida, oferecendo respostas mais rápidas às famílias que buscam entender e apoiar seus filhos, e posicionando o Maranhão na vanguarda da atenção à neurodiversidade. Pela relevância e urgência da matéria, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta Lei.
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